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A legislação fiscal parece cada vez mais rigorosa na caracterização do que é ou não operacional, estabelecendo discriminações em torno da questão.

Seguindo essa tendência a Instrução Normativa SRF 11/96, em seu artigo 36, torna evidente a distinção dos resultados, para fins de compensação de perdas.


Perda fiscal não operacional só pode ser compensada com lucro fiscal não operacional.


Estabelece-se o divisor de águas, de modo a distinguir-se bem o que a empresa consegue por fruto de sua atividade e aquilo que ela aufere sem ação direta de tal esforço.


De acordo com a doutrina da Contabilidade esta posição da lei é coerente, pois, segue ao principio da correlação.


O que é não operacional define-se, em teoria da Contabilidade, como “Capital Acessório” e este é o que se aplica em Bens de Rédito ou Bens de rendimento, fora, pois, dos investimentos feitos na atividade que identifica a natureza da própria empresa.


Uma dúvida, todavia, no campo da doutrina pode ser levantada, em relação ao parágrafo primeiro de artigo 36 e que estabelece ser resultado não operacional aquele derivado da venda de bens ou direitos do Ativo dito Permanente (Imobilizações Financeiras).


Até que ponto a venda de uma máquina de produção, com lucro, é resultado operacional se a sua origem é de bem que possui por natureza a operacionalidade.


Não seria uma “Recuperação de Investimento feito em elemento da atividade”?

Pode-se, de fato, atribuir a expressão lucro o defluente de uma venda de tal natureza?

Ou ainda, a maior valia do bem não seria, apenas, uma forma de conversão de ativo fixo em ativo circulante, para fins operacionais também?

Todas essas teses são válidas, para uma polêmica, de ordem acadêmica.


Como o acessório segue o principal, sendo a máquina um bem do sistema operacional (principal), também operacional não seria o seu lucro (acessório)?


O maior léxico contábil da Comunidade Européia apresenta o conceito de operacional, no caso, como “rendimento da exploração normal de uma empresa” 
.


Aí se acha o encaminhamento de uma resposta: a venda de um imobilizado técnico não é uma operação que caracteriza a habitualidade na atividade empresarial, mas, não podemos dizer que seja anormal desinvestir-se em bens da produção.


Exploração normal é um conceito que envolve todo um complexo.


Engloba tudo o que se encontra comprometido diretamente com a produção das receitas e isto, entendo, pode envolver a venda de um bem de ativo, desde que este esteja aplicado na produção.


O Imobilizado Técnico é, inequivocamente, um componente da atividade como o é investir-se e desinvestir-se no mesmo.


A depreciação é um desinvestimento por imputação no custo e envolve ato normal, implicando em alteração de resultado operacional.


Porque considerar o desinvestimento por depreciação como elemento normal do resultado e não se considerar como normal no resultado o lucro na venda de um equipamento que foi objeto de desinvestimento?

Sabemos que não é habitual para a empresa vender máquinas, se ela fabrica tecidos, por exemplo, mas, não é anormal vender as máquinas que usa para atender ao seu processo produtivo, para atualizar-se
, para melhorar a produtividade.


A venda de ativo imobilizado técnico é absolutamente normal, embora não seja habitual na atividade, em si.


Os limites entre a normalidade e a habitualidade são questões de filosofia, de índole conceptual.


O que não é habitual não implica em ser anormal e nem em ser alheio ao desempenho de uma atividade.


A menos que se confunda o conceito de atividade com venda e receita e  que não devem ser confundidos, por representarem coisas distintas.


Em meu modo de entender, o parágrafo referido merece reparos, embora o que a Fazenda me parece ter visado mais tenha sido o caso de especulação (e nisto tem plena razão).


Ao generalizar a questão, é meu parecer, consagrou-se uma injustiça, lesando a matéria conceptual em Contabilidade.

Operacional é o habitual, o normal na habitualidade, mas, não pode excluir o que sendo normal não é habitual, desde que necessário ao desempenho do complexo de atos e que é a atividade.


“Alia jacta est”... a questão é buscar-se a justiça nessa questão onde a doutrina e a filosofia da Contabilidade oferecem largos subsídios...
� Lexique UEC, pagina 636, 2ª edição, editor Verlag, Dusseldorf, 1974


� A atualização é hoje um imperativo de grande expressão e ela requer a venda de máquinas, equipamentos etc.





